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CAIU1ARA MUi'liClPl\L DE SALi-i: - CE EÍnenta: Dispõe sobre as diretdzes para a

-' ' 
Cf f "j. lZ ir.; iaT,CCCi-r'l elaboraçào da lei orçamen târta para o

:lUA y\0 ?:iRJ 3j i 'CÉri iR0'S'(llí'r]'''1ã exercício de 2019 e dâ outÍas

nrF'Éffittt Blta pro*idências.

ôl / o6' /Qort

^Ít. 
1" - Ficam estabelecidas, em curnptimeÍrto ao disposto no artigo 165' § 2o' da

Constituição Federa}, no *;; ; a" ui 
. 
co-ptementar 101 /00' as diretrizes

"'rrr-.",àr. 
tlo Município para 2019' compreendendo:

as mctâs e prioridades da administração púbüca municipal;

organizaçâo e estrutuÍa dos orçamcntos;

L"",;rã g"a, pâÍa a claburaçào dos orçamentos tlo Município:

ãrpo.iç0"". relativas à dívida pública municipal;

Jri".ii"u.." *r^,i"as as despesas do Município com pessoal e encârgos soclars;

.lisonsicões sobre alteraçôes na lcgislaçào tributátia do Municípiol

;"i:il#;;;" ;;J;;;;;' 
"'"1'gi'1"ção 

e sua adequação orçamentátia;

as disposiçôes sobre transparêncrai

disposições finais.

§ 1". Integram esta lei os seguintes Anexos:

I-metasePrioridades

II -Metas Fiscais; e

III -Riscos Fiscais.

§ 2" - Os orçârnentos municipais e respectivas contabiüzações pelo método das Partidas

Dobradas, das coltas de Govemo " 
càotr. de Gestão, obedecerão para fins de registro,

demonstrativo e consolidação, além de códigos locais, as disposições da I'ei Federal n-"

4.320 / 64,Portaàas da Secretatia <io Tesor-tlo Nacional-STN e Normas Brasi.ldra de

Contabilidade-CFC.

L Ânexo I, EsPecificação da Receita;

II. Àdendo I, Especificação dos Elementos da Despesa;

III. Àdendo W, Especifrcação da Despesa;

in. Ane*o v, ilassiÍicação Funcional-Programática,com-código e estÍutuÍâ;

;. a;;á;".;.*""strativos dos Àdendos V' VI' VII' VIII e XI'

Art. f - O Plano Pludanual para o período de 2018 a 2021 estabelece as prioddades e as

metas paÍa o exercício de 2019'

PaÁgafo- único As metâs constâotes dos anexos desta Iei terão precedência na alocação

de recursos oos orçamentos p^'u n "*t"l'io 
de 2019' não se constituindo em limite à

programação das desPesas'
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Arl 3" - As receitas próprias e de órgfos, fundos, autarquias, inclusive as especiais,
fundações instituídas e maoúdas pelo Poder Público, bem como dâs empÍesas púbücas e
sociedade de economia mista, somente poderão ser programadas paÍa âtender as
necessidades relatilzs ao custeio administrativo, operacional e de investimento, inclusive
pessoa.l e encaÍgos sociais, bem como âo pagamento de juros, encâÍgos e arnori:zação dt
dír'ida.

IV.

IIi.

IV.

VI.

VII

Parátgrafo único - Na destinação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo para
ateoder despesas com investimeÍrtos serâo priorizadas âs contÍapaÍtidas dos
financiamentos.

Ân. 4" - () Proieto de ki orçamentária Anuar que o poder Flxecutiv. encaminhará ao
Porler Legislativo, em atendimento ao disposto na Lei Federal o." 4.320/64 c o § 5" do art.
42 da Constituiçào Dstadual, para exame c deüberaçào da Càman l\Íunicipal, sendo, ainda,
obsen'ado o prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal, será constituído de:

I.
II.
I II.

texto de lei;
consolidação dos quadros orçamenúios;
anexos dos orçamentos Escais e da seguritlade social, descrimin ado a teceita e a
despesa na forrna defrnida nesta lei;
ancxo do orçÍunento de investimeÍlto a que se refere o zrrt. 165,5", II, da
Constituição, na forma definida nesta lei, e
discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçament.s fiscais
e da seguridade social.

§ 1'- Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste
artigo, ioclúndo os comprovantes referenciados no art.22,iniiso III, da l,ei n." 4.320/64,
de 17 de março de 1964, os seguintes demonstrativos:

I. da evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo categoÍiâs econômicas e
seus desdobramentos em fontes, discrimin ados éada impostã . d._ri. ."""it""
púbücas de transferências e de arrecadaçâo direta e as não tributárias;IL da evolução da despesa do 'I'esouro úunicipal, segundo categorias econômicas e
gnrpos de despesa;
do rcsumo das receitas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada e
coniuntamente, por categoda econômica e origem dos r.árso";
do resumo das despesas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por categoda cconômica e origem dos .ec"u.so";
da receita e da despesa, dos orçamentos fisãás e da seguridade social, isolada e
coÍiuntameote, segundo crtegorias econômicas, .oofoãlre anexo I da ki n."
4.320/ 64, tle 1964, c suas alteraçôes;
das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e coniuntamente,
de acordo com a classificação constafltc J,, *.*o III, da I,ei t." 4.320/ M e srrlx
alteraçõ>es;

das. despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social isolada e
conjuntamente, segundo o poder do órgão, po, g..rlo de despesas e fontes de
recuÍsos;
das. despcsas dos orçamentos frscais e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo a função, program4 subprogrLa e grupo de despesa;

VIII

-.Itq;sp
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dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos orçaÍnentos
fiscais e da seguridade social, por órgão;
da programação, referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos
termos do att 212, da Constituição, ao nível de órgâo, detalhando fontes e valores
por categoria de programação;

§ 2" - À mensagem que encaminhar o proieto de l,ei Orçamentária Ànuat conteú:

I - Relato sucinto da conjuntura econômica do Municipio, baseada no
macroeconômico pzr.a 201 9;

II - Estimativa da previsão da receita e estimatirz da despesa.

VII-

VII].

I\

a mcmória de cá.lculo de estimatirz das despcsas com amortização e com juros e
:"_.*g"f da dívida pública intema e/ou cxtema mobiliária municipal em 201g,
indicand<l as taxâs de iuros, os deságios e ouúos encârgos;
o efeito, por região, decorrente de isenções e de quaisquer outros bcneficios
tributários, indicando, por tÍibuto e por modaridade de- beneficio contid. na
legislação do ributo, a perda da receita quc lhes possa ser atribúda, bem como os
subsidios frnancekos e crcditícios conce<Jidos por órgâo ou entidade da
administraçâo direta e indleta com os respectivo. .,rior., po"r espécie de beneficio,
em cumprimento ao disposto no an. 165, § 6", da Constinrição Federal;
o gasto com pessoal e encargos sociais, por poder e totâI, executado nos ütimos
três anos, a execução provár-cl em 2018 e o programado para 2019, com a intlicação
da repÍesentatiüdade percentual do total em retaçào à rÀceita corrente líqüda, nos
termos do art. 38 do Ato das Disposiçõcs Constitucionais Transitórias;

ccÍlaÍro

§ 3" - Poderão acompanhar o projeto de Iri Orçamentária Ânual, demonstrati.r,os
contendo as seguintes informaçôes complementares:

I. Resultados coÍÍentes dos orçamentos hscais e cla seguridade social;
II. Recursos destinados ao ensino pré-escorar e en."ino fimdamentar de fomra a

cancteizar o cumprimento do disposto nôs ,rrts. 212 e, zrrt. 60 do Ato das
Disposiçôes Coastitucionais l'ransitórias;

III. Consolidação dos investimentos programados nos orçâmentos do Município, por
órgãos e unidade orçamenrária, eliminada a <lupücidade;

IV. l)iscriminaçâo dos subproietos em andamentà, cuja execuçâo financeira, âré 30 de
junho de 2016, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado, informando
o percentual de execução e custo totâl acima referidos, observado o que estabelece
o inciso 02, d<.r ârt. 10 desta lei;

v' ()bras ou sen'iços constantes da proposta orçamentária que tenham tido sua
execução interrompida há mais de dois anos, indicando subproieto/sub-atividade
orçamentária correspondcflte, órgão, etapa em execução àa obr4 custo total

_ analtzado, custo paÍa sua conclusão e empÍesa executora;
vI. a memória de cáIculo s ,cinta da estimativà de gastos com pessoar e encargos sociais

e com o pagamento de beneficios prel,idenciários, em caso de existência de regime
próprio, para o exercí<io de 2019;

§ 4" - ()s valoÍes constâÍltes dos demonstrativos previstos rto parárytafo antedor serào
elab<irados a preços da proposta orçamentária
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ÂÍt. 5" - Para efeito do disposto no att 4" desta lei, o Poder lrgislativo, as secretarias de
govemo, as administraçôes dos fundos especiais, âs âutâÍqüas, ftrndaçôes, as empÍesas
municipais e demais administraçôes dos órgãos públicos municipais e contas de gestões,
encaminharão até o dia 31 de julho de 2018, ao otg;ão responsável pela elaboração do
ôrçaÍnento municipal, suas respectivas pÍopostâs orçamentária, para 6ns de exame técnico
de viabiüdade e consoüdação, sob pena de terem swrs propostas Exada^s com base nos
atuais custos administrativos.

Parâgraío Único - Existindo Procuradoria-Geral na estrutura organizacional do Município,
estâ encaminhaÍá à Diretoria de orçamento, até 31 de julho do coÍÍente ano, a relação dos
débitos decorrentes de precatórios judiciários a serem inclúdos na proposta orçamentária
de 2019 devidamente atualizados, conforme determinado pelo art. 100, § 1o, da
Constituição Federal, e discriminada por óqgãos c grupos de despesas, especificando:

I - número e data do aiúzarnento da ação originária;

II - número do precatório;

III - tipo da causa julgad4

IV - data da auruâção do precatório;

V - nome do beneficiário;

VI - valor do precatório â ser pago;

VII - data do trânsito em julgdo; e
VIII - número da vara ou comarca de origem.

Ârt. 6n Para efeito desta t-ei, entende-se poÍ:

I - program4 o iostÍumento de organização da ação govemamental visando à
concretização dos obietivos pretendidos, sentlo mensurado por indicadores estabelec.idos
no plano plurianual;

II - atividade, um instrumento de programação pan dconçar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operaçôes que se realizam de modo continuo 

" 
p.rrnÃ.ot",

das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - projeto, um instrumento de programação para alcançx o obietivo de um programa,
envolvendo um coniunto de operações, limitadas no tempo, das quais ,".rlt" ,- pio.l.rto
que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da açào de gorrrno;

fV - operação especial, as despesas que não contribu em paÍz a manutenção, expaflsão ou
aperfeiçoamento das açôes de govemo federal, das quais não resulta um produto, e não
gera contÍâpÍestâção direta sob a fomra de bens ou serviços;

V - subtítr:lo, o menor nível de categoú de programação, sendo utilizado, especialmente,
para especificar a locdtzzção fisica da ação;
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VI - unidade orçamentária, o menor nível da classiFrcação institucional;

VII - órgao orçamentário, o maior níl'el da classificação institucional, que tem por
Frnalidade agrupar unidades orçamentárias;

VIII - concedente, o órgão ou a entidade da Administração Púbüca I.ederal direta ou
indireta responsár'el pela transferência de recursos financeiros, inclusil'e os decorrentes de
descentralização de créditos orçamentários; e

IX - con'enente, o órgão ou a entidade da Âdministração púbüca <lireta ou indireta dos
go'emos federal, estaduais, municipais ou do Distrito Federal e as entidades privadas, com
os quais a Administração Federal pactue a trânsferência de rccuÍsos Enanceiros.

§ 1' As categorias de programação de que úata estâ Lei serão identificadas no l)roleto de
Iri Orçamentária de 2019 e na respectiva ki, bem como nos créditos adicionais, por
Prograrnâs e respecti'r'os projetos, atividades ou operações especiais e respectivos
subtítulos, com indicação, quando for o caso, do produto, da rmidade de medida e da meta
fisiczr-

§ 2' o produto e a unidade de medida a que se refere o § lq deste artigo deverão ser os
mesmos especificados para cada ação constaote do plano plurianual 201g_2021.

§ 3" Cada açâo orçamentária, entendida como senclo a atividade, o proieto ou a operação
especial, deve ident:.Çcar a função e a subfunção à quais se vincula"

§ 4n Âs atiridades que possuem a mesmâ finalidadc de'em ser classificadas sob um único
código, independentemente da unidade executora.

§ 5a Á subfunção, oi'el de agregação imediatamente inferior à função, deveú evidenciar
cada, trez da aruação go*€Ínâmental, mesmo que 2. 

^tuação 
se dê mediante a transferência

de recursos a entidade púbüca ou privada"

ArL 7e ()s ()rçamentos, Itiscal e da Seguridade Social, compreenderão o coniunto das
receitas públicas bem como das despesa^s dos poderes d. Município, seus furrdos, órgâos,
autârqüâs, inclusi* especiais, c fundações instituídas e mântidas pelo porler púbiüco,
dc'cnd. a corrcspondente execução orçamentária e financeiÍa, da .ec.ita e da de.pesa, se.
registra<Ja na modalidade total.

Àrt. 8' os orçamentos, Iiiscal e da Scguridade Social, discriminarão a despesa por unidade
orçamentária, detalhada poÍ categoÍia de programação em seu menor nível, com suas
respectivas d.tações' especiÊrcando a csfera orçamentária, , grupo dc natureza dc despesa,
o identiEcador de resultado primário, a modali<rade de aplicação, o identificad.r dc ,r.i, c a
fonte de recursos.

§ 1o A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o oÍçâmento é frscal (l), da
seguridade social (S).
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§ 2' Os Grupos de Natureza de Despesa - GND constituem agregação de elementos de

despesa de mesmas caÍâcterísticas quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir
discriminados:

I - pessoal e encargos sociais (GND 1);

II - juros e encâÍgos da dívida (GND 2);

III - outras despesas coffentes (GND 3);

lV - investimentos (GND 4);

v - inversôes frnancdras, inclúdas quaisquer despesas referentes à constituição ou
aunento de capital de empÍesas (GND 5); e

VI - amonização da dívida (GND 6).

§ 3n Â Reserva de contingenci4 prevista no art 19 desta lrl será classificada no GND 9.

§ 4' Â Modalidade de Àpücação - MÂ destina-se a iodicar se os recuÍsos serão apücados:

I - diÍetamente, pela unidade detentora do crédito orçamentádo ou, mediante
descentralização de crédito orçamentário, por outÍo órgão ou eotidade integraÍrte dos
Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Socia! ou

II - indiretamente, mediante traosferência 6nanceir4 por outÍas esferas de govemo, seus
órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas 

"em 
6rrs lucrativos.

§ 5e À especifrcação da modalidade de que trata este artigo observará, no mínimo, o
seguinte detalhamento:

I - govemo estadual (I\{À 30);

II - admioistração mmicipal (MÂ a0);

III - entidade privada sem fms lucrativos (\lA 5O);

IV - Execução de Contrato de Parceria púbüco-privada - ppp ( MÂ 67)

V - consórcios públicos (víÀ 71);

VI - execução Orçamenrária Delegada a Consórcios públicos (MÂ 72)

vII - Âpone de Recursos pelo parceto púbrico em Favot do parceiro prirado
Decorreote de CofltÍâto de Parceú público-privada - ppp ( MÂ g2)

VllI - aplicação direta @{Â 90);

tDi-t
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IX aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidadcs

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social @ÍA 91);

X - aplicação direta decorrente de recursos recebidos de outros entes da federação
decorrentes de Delegação ou Descentralização; (vIA 92);

XI - aplicaçào diÍeta decorrente de Operação <te Órgãos, Fundos e lintidades IntegÍâÍltes
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente
Participc. Q\{A 93); e

XII - aplicação direta decorÍente de Operação de órgãos, Fundos e Entidades IntegÍantes
dos Orçamentos F'iscal e da Seguridade Social com Consórcio Púbüco do qual o Ente Não
Participe. (r,ÍÂ 94).

§ 6a O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de apücação a
definir (MÂ 99).

§ 7". Quando a operação a que se refere o inciso vI do § 5n deste anigo for itleotificada
âpenas na execução orçamentáda, antes da emissão da nota de empenho, a unidade
orçamentária procedeá à troca da modalidade de aplicação oa forma prevista nesta rri.

§ 8". As rcccitas serão escrituradas de forma que se identiEqu e a xrecadaçío segundo as
natuÍezâs de receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas à seguridade social.

á,rt. 9P 'l'odo e qualquer crédito orçamenúrio der.e ser consipado, diretamente,
independentemente do grupo de natureza de despesa em que for classificado, à unidade
orçamentária à <1ual pertencem as açôes correspondc-ntes, r-e<iando-se a consignação de
crédito a tín:lo de transferência a unidades orçamentárias integrantes dos orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social.

la Não caracteriza infringencia ao disposto no caput, bem como à vedação contida no art.
167, inciso vl, da constituiçâo, a dcscentralização de cróditos orçamentários para execuçâo
de açôcs pcrtcncentes à unidade orçamentária descentralizadora.

§ 2q 
^s 

opeÍações entre órglos, fundos e entidades previstas nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade social, ressalvado o disposto no § la deste artigo, serâo executadas,
obrigatoriamente, por meio de empeúo, liqüdação e pagamento, nos termos da ki nn
4.320, de 17 de março de 1964, utilizando-se a modalidade de aplicação a que se refere <r

âÍt. 7'q, § 8", inciso VI, desta ki.

Ârr 10 - os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminatão a despesa por órgào e
unidade orçamentária, segundo a classi6cação funcional-programática" expressa por
categoria de programação em seu menor nír'el.

§ 1" - Âs categorias de programação de que trâtâ o caput deste artigo poderão se
identificados por subprojetos ou sub-ati'idades, com indicação das respecti'as metas.
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§ 2" - Os subproietos e sub-aúvidades se for o caso, serão agrupados em proietos e

atividade, contendo uma sucinta descriçâo dos respectivos obletos.

§ 3" - No projeto de ki ()rçamentária Ànual poderá ser atdbúdo a cada subprojeto e sub-

atir-idade, para 6ns de pÍocessamcnto, um código numérico sequencial que constará da lei
orçamentária anual.

§ 4" - O enquadramento dos subprojetos e sub-atividades na classificação funcional-
progrtmáúca dercrá observar genericamente os objetivos precípuos dos projetos e

atir"idades, indcpc'ndentemente da entidade executora e do detalhamento da despesa-

§ 5" - As modificações propostas oos termos do art. 166, §§ 3", 4" e 5", da Constituição
Federal deverâo pÍeservaÍ os códigos numéricos sequenciais da proposta origioal.

§ 6" - As fontes de Íecursos e as modalidades de aplicação aprolzdas na l,ei Orçamentária e

em seus créditos adicionais poderão ser modificadas mediante publicação de ato do poder
Executi'o, com a de'ida iusttficaàva, para atender as necessidades de execução logística do
pÍo,eto e ou atividade respectiva através dc detalhamento da despesa, utilizando os mesmos
ÍecuÍsos pirâ os fins respectivamente pÍogrâmados.

Art. 11 - A modalidade de aplicaçâo a que se refere o § 6' do artigo anrerior destina-se a
indicar o responsável pela execução e seú identificada ta r,"i orçamentária e créditos
adicionais pckr código geral (0000.00000000.00) conforme abai,xr_r:

I. 0000 = CódrÍy, inicial <1ue identifica o órgão e a uoidade orçameotária;
II. 09090000 = Código quc idenúfica a funçào, subfunçâo, pÍogràma, proieto ou

atividade;
III. 00 = Código que identifica a sequência dos proietos ou atividades.

AÍt. 12 - o projeto de lei orçamerrrária anual poderá conter autorização para a abertura de
créditos adicionais suplementares até o limite do valor total do orçamento, sendo os
créditos abertos mediante edição de decretos do Executivo. os créditos adicionais
ut:liztiNt idêntica forma de codiEcação e programaçâo estabelecida pa,z a l*i
Orçamentária Anual.

§ 1" - Para os recursos transferidos pcla União ou pelo fistado, sob quaiquer t túrez\ as
despesas vinculadas a estes recuÍsos poderão ser suplementâdas até o valor total das
transferências, o que coÍÍesponde a limitação de 100o,,o (cern por cento) do valor
trans ferido.

§ 2" - Poderão scr atribúdas exceçôes aos limites preconizados pelo caput destc artigo,
sendo a limitação correspondente a 1000,,t, (cem por ccnto) dos valores abertos.

§ 3" - Acompanharão os projetos de lei relativrs a âutorizações de créditos adicionais
especiais, exposições de motivos circrmstanciadas que os justifrquem e que indi<1uern as
conseqüências dos cancelamenft>s de dotações pÍopostas sobre a execução dos projetos ou
atilidades correspondentes.

§ 4" - os decretos de abertura de créditos adicionais especiais ou, suplementares aos
progÍâmâs, serão acompanhados, na sua pubücação, de exposição de motivos que inclua a
justificatila e a indicaçâo dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a execução dos
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projetos ou atiridades atingidos e suas metas, irtegrando-se automaúcamente ao unilerso
orçamenúrio anual.

§ 5" - Cada projeto de lei e decrcto deverá restdngir-se a uma única modalidade de crédito
adicional, indicando os novos progÍâmas ou os prôSâmâs a serem suplcmentâdos,
ocorrcn<lo â âbertura e respectivo desdobramcrrto como preceituam os ârts. 43 e 46,laL,ei
Federal n;' 4.320 / 64.

§ 6" - Â reabertura dos créditos especiais e cxtraordinários, conforme disposto to art 767,

§ 2', da Constituição, será efetirad4 se necessária, mediante ato próprio do poder
Iixccut.ivo, durante o exercício seguinte.

Ârt. 13 - Nas previsôes de receita e na progxamação da despesa obsen ar-sc-á:

01. - Nas prcvisôes de receitas:

I - As pre'isôes de receitas obsen'arão as noÍÍnas técnicas e legais, considerarão os efeitos
das úerações na legislação, da variação do índice dc preços, do crescimento econômico ou
de qualquer outro fator relevante e seÍâo acompanhadas de demonstrativo de sua el-olução
nos ütimos três anos, da projeçâo para os dois seguintes àqueles a que se referirem, e da
metodol<.rgia de cáculo e premissas utilizadas.

II - Rcestimativa de receita por parte do Poder t egislaúvo só será admitida se comprovado
erro ou omissão de ordem técnica ou legal-
III - o montante pre'!'isto pâÍa as recritas de operações de crédito não poderá ser superior
ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.

rv - Âté trinta dias após a publicação da ki orçamentária Anual as receitas previstas serâ'
desdobradas, pclo Poder Executivo, em metas bimestrais de arreca<Jação, com a
especificação, cm separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à
sonegação, da quantidade e r-alores dc ações ajuizadas pa,a cobratçz da dír-ida atira, bem
como da c'olução do montante dos créditos tributários passír,eis tle cobrânça
administrativa.

02 - Na programação da despesa não poderão ser:

fi-radas despesas, sem que esteiam definida-s as respectivas fontes de recursos e
legalmente instituídas as unidades executoras;
incluídos subproietos com â mesma 6nalidade em mais de um órgâo;
inclúdas despesas a útulo de [nvcstimentos - Regime cle Execução lispecial,
rcssah,ados os casos dc calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do
ârt. 167, § 3", da Constituição;
transferidos a outÍas unidades orçamentátias do mesmo órgâo os recursos
rccebidos por transfcrência, ressa.lvados os casos do Funáo Nacional de
Desenvoh,'imento da Educação, Iiundo Nacional de Saúde e Repasses da
Assistôncia Social;

II

I

IIl.

IV
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§ 1" - Excetuad<)s os casos de obras cuja natureza ou continüdade fisica não permitam o
desdobrameato, a Lei Orçamentária Anual não consignará rccuÍsos â projeto que se

localize em mais de uma unidade orçamentátia ou que atenda a mais de uma.

§ 2" - O total de emendas à proposta orçamentária não poderá exceder ao ümitc da fr-ração

dos respcctir.os volumes das resen'as de contingência de que tratâ o art. 19 desta lci.

Àrt. 14 - Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes alteraçôes na

área da administração ributáú, obsen'adas, quando possír.-el, a capacidade econômica do
contribúnte e , semprc, a justa distribüção de rcnda:

| - attdização da Planta Genérica de Valores do Municipio;

II - revisão e 
^tudiz^ção 

da legislação sobre knposto Predial e Territorial Urbano, suas

alíquotas, forma de cálculo, condiçôes de pagamento, remissôes ou compensaçôes,
descontos e isenções;

III - revisâo e ^ ÃizaçâLo da legislação sobre taras pela prestação de serviços, com a

frnalidadc de custear serviços específicos e divisír.eis colocados à disposição da população;

lV - revisão e 
^fializ^ção 

da tegislação sobre a contribüção de melhoria decorrente de
obras públicas;

V - revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

VI - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos e de Bens

Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia administrativo;

VIII - revisão das iseaçôes dos tÍibutos municipais, para manter o interesse público e a

iustiça fiscal, bem como minimizar situações de despesa com lançamentos e cobrança de
valores irrisódos;

IX - revisão da lcgislação sobre o uso do subsolo e do espaço aereo da Cidade;

X - adequação da legislação tributária municipal em decorràcia de alteraçôes das norrnas

estaduais e federú;

XI - modemização dos procedimentos de administração tributária, especialmente quanto
ao uso dos Íecursos de informática.

§ 1" - Os projetos de lei que objetivem modiÍcações no Imposto Predial e Teritorial
Urbano dererão explicitar todas as alterações em relação à lcgislação âtuâI, de tâ.I forma que

scja possível calcular o impacto da medida no valor do tributo.

li<igç-
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§ 2" - Considerando o disposto no artigo 11 da Iei Complementar Federal n'101, de 2000,

deverào ser adotadas as medidas necessádas à instituição, previsâo e cfetiva arrecadação de

tributos de compctência constitucional do Município.

§3". Podcrá o Município se utilizar das prerrogaúvas do inciso II do § 3" do art. 14 da ki
Complemcntar 101/00, desde que devidamcntc comprovadas.

Ârt. 15 - Âlém da obsen'ância das prioridades e metâs lr-\adas nos termos do art.2" desta

hi, a ki Orçamentária e seus créditos adicionais somente inclúrão subprojetos novos se:

tiverem sido adequadamente contemplados todos os subproietos em andamento;
os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtençâo de uma
unidade completa.

1.

II.

Art. 16 - Os recursos paÍa compoÍ a c<ntrapert)da de empréstimos internos e e-xtemos e

pâÍâ o pagâmento de sinal, anortizaçãL't, juros e ouEos encargos, obsen'ados os

croflogrâÍnas financciros das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa da

programada" exceto se compÍoyaclo documentalmente, errô nâ fi-xação desses recuÍsos.

Patágtafo Único - Excetua-se do üsposto no câput deste artigo a destinação, mediânte a

abertura de crédito adicional, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesa com
o pessoal e enca(gos sociais, sempre que for evidenciada a impossibüdade da sua apücação

original.

Ârt. 17 - E vedada a inclusão, na Iei Orçamentária Ànual e em seus créditos adicionais, de

dotaçôes a ún:lo de auxílios ou subvençôes sociais, ressalvadas aquelas destinadas a

entidades privadas sem fms lucrativos, de atividade de natureza continuada, que preencham

uma das segtintes condições:

II.

III.

IV.

sejam de ateodimento direto ao púbüco nas áreas de assistência social, saúde, ou
educação.
estejam regisradas nos Conselhos Municipais de Âssistência Social , Saúde ou
Educação, dçendendo da área de atuação da entidade;
sejam vinculadas a organismos intemaciooais de nâturezâ Frlantrópica, instituciooal
ou assistencial;
atcndam ao disposto no afi. 204 da Constiruiçã<l Federal, no art. 61 do Ato das

Disposições Constitucionais Trânsitória-s;
ser sediada no Muoicípio; e,

I
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VI. que assegurem a destinaçâo dc seu patrimônio a outra insútuição com o mesmo fim
e com sede do Municipio, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas

atividadcs.

§ 1" - Para habiütar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fms

lucraúvos deverá apresentar declaraçõcs de funcionamento regular, emitida nos últimos 12

(doze) meses por autoridades locais, acompanhando de comproyantes dc regularidade com
frsco municipal, estadual e federa.

§ 2" - É vedada, ainda, a inclusão <ie dotação global a título de subvenções sociais-

§ 3" - A dest-inação de recursos a cntidâde privada com sede no Município para

atendimento às ações de assistência social, saúde e educação, serão rea.lizadas por
intermédio de transferências intergor,'emamentais, mediante plano de apücação ildicada a

unidade de medida de desempenho c requerimento do scu tinrlar, devendo sua pÍestação

de contas ocoÍrer âté o riLltimo dia útil do Exercício a que se refere a presente l-rji, compostâ

dos seguintcs documentos.

a. relatórios consubstanciados das atividades;
b. balancete Frnanceiro;
c. recolhimento do saldo monetário que houver;
d. comprovaçâo de desempenho.

Ârt. 18 - Âs transferências de recursos do Municipio, consigoadas na Lei Orçamentária

Anual, para as instiruições, a qualquer tínrlo, inclusive auxflios financeiros e contribüções,
serão realizadas exclusivameote mediante convênio, acordo, ajuste ôu outÍos instrumentos
congêneres, na forma da legislação l'igente, ressah-adas aquelas decorreotes de recursos

originários da repartição de receitas previstas em legislação especifrca, as repartições dc

receitas tributárias, as opeÍações de créditos parâ âtendeÍ â cstâdo de calamidade pública,
legalmente conhecido por ato do Poder Erecutito, e dependerão da comprovação por
parte da unidade beneficiada, no ato da assinâturâ do instrumento original, desde que não

esteja inadimpleote com:

II

o fisco da Uniâo, inclusive com as contribuições de que tÍatam os aÍts. 195 e 239 da
Oonstituição;
as contribúçôes para o Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iços; e

â pÍestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da administração
púbüca municipal, através de convênios, acordos, âiuste, subvenções, auxílios e

similares;
fisco do Município.

I II.

IV
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§ 1" - Li obrigatóú a contraparti<Ja tJa instituição, que poderá scr atendida âtrâvés de

recursos Frnanceiros ou bens e serviços cconomicamente mensuráveis c será estabelecida de

modo compatível com a capacidadc da respectiva unidade beneFrciada, tendo como limite

máximo:

I - no caso de material e sen(os:

1oo/o (der, por cento) de contrapartida;

II - no caso eqüpamentos e obras:

20oá (vinte por cento) de conrapartida.

§ 2' - Â existência de contÍâpaÍida fi-xada no patágrafo anterior nâo se aplica aos recuÍsos

transferidos pela União e Estados:

l.

t1

I

II.

I oriundos de operações de créditos intemas e extemas salvo quando o contÍato
dispuser de forma diferentes;
oriundos de dotações de organismos intemâcionâis ou de govemos estrangeiros e

de programas de conl'ersão de dívida ertema doada para os Frns ambientais, sociais,

culturais e de segurança púbüca;
paÍa atendimento dos programas de educação fundamental e as ações inclúdas nos

bolsões de pobreza identificados como áreas priorieárias no Programa Comunidade
Solidária.

§ 3'- Caberá ao órgfo transferidor do Município:

a eúgência de indicação compromissada de um preposto coordenador do
pÍograma; e,

acompanhar a execução das sub-aúrüades <-ru subproietos desenvoh,'idos com os

ÍecuÍsos tÍânsfeddos.

§ 4" - Âs transfcrências previstas neste artigo serão feitas mediante âPresentaçâo de plantl

de trabalho, dcl-endo o emperrho oc<lrrer até ^ 
dal^ d^ a^ssinatura do respectivo acordo,

convênio, aiuste ou instrumento cong,ânerc, e os dcmais registÍos proprios nas datas da

ocorrência dos fatos correspondcntes.

§ 5" - O disposto deste artigo aplica-se igualmente à concessão de empróstimo,
hnanciamento ou ar.al pelo Município autorizado por lci, inclusive suâs âutârqúâs,

fundações, cmpresas públicas e sociedades de economia mista cm que o Município, direta

ou indiretamente, detenha a maioria do capital.
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§ (f - Â destinação de recursos par4 direta ou indirctamente, cobú necessidades de
pessoas fisicas ou défrcits de pessoas jurídicas deverá ser autodzada por lei específica,
atender às condiçôes estabelecidas nesta ld e estâÍ pre!'ista no orçâmento ou em seus

créditos adicionais, até o limite de dez por cento da rectita corrente líqúda.

§ 7' - Na concessão de crédito a pessoa fisica, ou jurídica que não estejam sob o contÍole
direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões c despesas congêneres não serão

inferiores aos de6nidos em lei ou âo custo de captação, com o mesmo prazo d,c

amotização estabelecido para o Município iunto â insútuiçào financcira.

ÂÍ. 19 - A lei orçamentária conterá dotação para resen'a de contiogência âté o limite
mírimo de cinco por cento da receitâ correÍrte liqüda prevista para o exercício de 2019,

destinada ao atendimento de passivos continçntes e outÍos riscos e eventos Flscâis

ioprevistos, incluindo-se nesses as alterações e adequações decorrentes de falha de

previsào orçamentária.

Parágrafo único. Na hipótese de não utilização da Resen-a de (lonting&rcia nos Frns

prcvistos neste ârtigo até 30 de Outubro de 2019, o Poder Executil'o poderá dispor sobre a

dcstinação da dotação para financiamento dâ âbertuÍâ dc créditos adicionais, incluindo-sc
nesses as alteraçôcs e adcquações decorrentes de insuficiôncia de dotação orçamentária.

AÍt. 20 - Na programaçào a cargo do Setor de Finanças/Àdrninistraçâo incluir-se-ão as

dotâçôes desúnadas a atender as despesas com:

II
pâgâmento da dírüa intema; e
pagamcntos dos precatórios;

§ 1" - As demais Secretarias incluirão dotaçôes destinadas a mânutenção dos serviços

anteriormente criados e para aqúsição de bens de capital, necessários ao perftito
funcionamento e operacionalidade de suas atribúções e competências administratiras,
subordinadas as respectivx contâs de gestô€s sobre as quais responsáveis prestâÍão contâ"s

regulares.

§ 2' - Os prograÍnas de Educação, e os de Saúde, à conta dos respectivos fundos especiais,

pr>derâo ser suplementados, c efetuadas as transposições de dotações que se frzerem

necessários, utiüzando recuÍrios orçamen!ários dos mesmos progÍamas, destinados a

aglizar <» processo de aplicaçâo, do cumprimento das obrigaçôes constitucionais e, para

manutenção dos efeitos da descentralização orçamentária-administrativa-6nanceirâ,

obsen'adas as decisõcs dos respectivos conselhos municipais sobre as reais necessidades a

respcito da movimentação orçamen!ária, Êrnanceira e patrimonial no exercício.

I



-

li-Earw PBf,Ff,ITURÁ HT'IIICIPÂL Df,, SÂIJTRE
6o\&Rflo I|UNICIPÀL

.s "i

>ffi

unicefút
AÍt 21 - O sistema de controle intemo gravará na conta "Diversos Responsálris", com o

re$stro em livro próprio e mensalÍnente, cm ooÍne do respectivo gestoÍ, o valor global dos
recursos liberados e aplicados com pÍestaçâo de contas irregular, para atendimento âo

disposto no ârt. 70 da Constinrição F'ederal e os arts. 80 c seus §§ e os aÍts. 81,83, 84 e do
87 a 90 e 93 do Decreto-ki n." 200 / 67, de 25 / 02/ 67.

AÍt. 22 - O orçamento da seguridade social compreelderá as dotações destinadas a atendeÍ

às ações de saúde, previdencia e assistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194,

195, 196, 2OO, 206 e 212, § 4", da Constituição, e cor'tarâ, dentÍe outÍos, com ÍecuÍsos

provenientes:

I das receitas próprias dos órgf,os, fundos e entidadcs que integram, exclusivamente,
este oÍçameoto;
da contribúção para o plano de seguridade social do senüor, que seá uriliz2d2,
para despesas no âmbito dos encargos previdenciários da Uoião e,

do orçamcnto çral

II

III.

Ptrágtafo único - Â destinação de recursos para atender a despesas com ações e seniços
púbücos de saúde e de assistência social obedecerá ao princípio da descentrúzação.

AÍt. 23 - O oÍçamento da seguridade social discriminará as dotaçôes relativas às ações

descenralizadas de saúde e assistência social, cm categorias de prograrnação específicas dos

órgãos e unidades orçamentárias.

Art.24 - 'fodas as despesas relativa-s à dír-ida pública municipal c as receitas que atenderão,

constaÍão da l,ei Orçamentária Ânual.

§ 1" - Os Restos a Pagar processados e os encaÍgos e despesas comprornissada^s a pagar ate

o Frnal do exercício de 2019, não poderão exceder as disponibilidades de caixa na
consolidação das contas oo ato do encerâíneírtô do cxercício, estendendo-se a mesma

obrigação às disponibilidadcs de calxa dos recursos dos Fundos Espcciais c respectivas

obrigações Frnanctiras conforrne resútados apurados, separadamente, em suas

contabilidades, conforme estabelece o § único do art 8" da LC o" 101 /2000.

§ 2" - O pâgâmento da despesa pública ocorrerá, no mâximo, em 30 (rinta) dias após sua

liqüdação, sendo l-edada sua antecipação ou inr-ersão da ordem cronológica de pâgamento.

§ 3" - Até o cncerramento do expediente do ütimo dia útil do mês de dezembro tie 2019,

os salclos não aplicados de recursos do Município, transfeÍidos ao Poder Legislativo e às

contas de gestào ou instituiçôes conveniadas, dev'erão ser computados à Fazenda Municipal
para efeito dc consolidação das contas, sob pena de inscrição e re$stro do çstor nâ coflta
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Diversos Responsár'eis, e comunicação aos órgãos de controle extemo, exclúdos os saldos

dos fundos cspeciais, obsen'ados o disposto nestâ l,ei, podendo ainda, serem considerados

antccipação de repasse no caso do Poder Iegislativo.

Ârt. 25 - No exercício únanceiro de 2019, as despesas com pessoal atil'o e inativo, dos dois
Poderes do Município observarâo o limite estâbelecido na Lei Complementar n". 101/2000

- I-ei de Responsabilidade Fiscal.

PaÁgrzfo Primeiro - Os Poderes Executivo e Legislativo Frcam autoiztdos a proceder

ajuste de vencimentos aos seus sen'idores até o limite da inflação ocorrida no período

compreendido entre o ütimo aumento c a concessão, desde que não seja níetror z 12

(doze) meses, e obsen'ado o limite do "caput" destc artigo.

Parágrafo Segundo - Fica o Poder Execuúvo autorizado a rcalizrr Concutso público, para

fins de ocupaçào de r.agas surgidas, pâÍâ recompoÍ o quadro efetivo de sen'idores ou para

atender necessidade da Âdministração.

LÍt.26 - Não será aprovado projeto de lti, que conceda ou ampüe incetrtivo, isenção ou

beneficio, de natureza triburária ou financeira, sem que se aPresente a estimativa da

renúncia de receita correspondente.

Parágnío único - À lei mencionada nô câput deste artigo somente etúará em ligor após o
cancelamento de despesas em idêntico valor.

Art. 27 - É) r,-edado ao Município durante a execução orçamentária do exercício â que se

refere a presente lei e após lançamento da obrigação tributária e respectiva notificação, sem

prévia autoàzaçào legislativa:

I.
Il.
III
IV

VI

conceder anistia ou reduçâo de imposto ou tâ-xã;;

proÍrogâr o prazo de pagamento da obrigação tributária;
dei-xar de cobrar os acrésc'imos por âtÍâso de pagamento;
âumentaÍ o número de parcelas;

proceder ao encontro de contas;
efetuar a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com dirtito de

crédito contra a Fazenda Municipal.

Paútgtafo único - os valores dos impostos e taxas poderão ser atualizados monetariamente

e cobrados, observado o seguinte:
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II.
o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e,

os custos operacionais dos serviços postos a disposição dos contribüntes e

exccutados às custâs do erário muoicipal.

^rt. 
28 - Âlém de obedecer à demais normas de contabüdade pública, a escrituração das

contas púbücas observará as seguintcs:

I - a disponibiüdade de caixa constará dc registro próprio, de modo que os ÍecuÍsos

vinculados a otg|o, fundo ou despesa obrigatória Equem identificados e escriturados de

forma individualizada;

II - a despesa e a assunção de compromisso serâo refistradas segundo o regime de

competência, apurando-se, em caráter complementar. O resulado dos flu-ros FrnanceiÍos

pelo regime de caixa;

III - as demonstrações conrábeis compreenderâo, isolada e coniuntamente, a-s transações e

operações de cada órgão, fuodo ou entidade da administração direta, autáÍqúcâ e

fundamental, inclusive empresa estâtal depeúdeote;

lV - as reccitas e a-s despesas prel'idenciárias serão apresentadas em demonstrativos
Fmanceiros e orçamentários específicos;

V -.- as operaçôes de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de

financiamento ou assunção de compromissr-rs junto a terceka, deverão ser escrituradas de

mcrdo a evidenciâ.r o montante e a vaÁaçào da dír-ida pública no período, detalhando, pelo
meflos, â nâtureza e o úpo de credor;

VI - a demonstração das variaçôes patrimoniais dará destaque a origem e ao destioo dos

recursos provenientes da alienação de ativos.

§ 1" O Município maaterá sistema de custos que permita
acompanhamento da çstão orçamcntária, financeira e patrimonial.

a valiaçãoil eo

AÍL 29 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de

julho do coÍrente exercício.

§ 1" - Os créditos especiais abcrtos integrarâo o universo orçamentário do exercício,

podendo ser suplementados, parcial ou totalmentc, atualizados monetariamente.

§ 2" - Os valores da reccita e da despesa apresentados no projeto de lei serão âtuâlizados na

lci orçamentária para prcços de ianeiro de 2019, utilizand<.r a variação de Índicc Geral de

Prcços do Mercado - IGP-M/I'GV ou outÍo estabelecido para correção dos limites das

licitaçõcs, n<i período comprcendido entÍe os meses dc âgosto e dezembro de 2018,

incluídos os meses extÍcmos do mesmo, quando rcri[rcado o percentual inflacionário acima

dc 10'l'o (dez por cento)
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Pariqrafo Único - O setoÍ competente, após a publicaçâo da Iri Orçamentária Ânual,

dnrngâÍá, para efeito dâs cof,tas de gestão, fundos e eotidade que integram os orçâmentos,

o seguinte:

I.
II.
III

fontes de recuÍsos pâÍâ atender aos pÍogÍâmâs de trabalho;
<luadnrs demonstrativos da especiFrcaçâo dos progÍaÍnas de trabalhos;
quadros demonstrativos da n^íttez^ dc despesa, detalhada no mínimo por
elemento;
quadro dos valores das cotas bimestrais;
quadro do cronograma de desembolso financeiro.

IV

Art. 35. Irica o Po<.ler Executivo autorizad<> a adequar, justificadamente, mediante decreto,

os cridigos e atributos de atil'idades, proietos e opcraçôes especiais consignados na ki
Orçamentária de 2019 e em créditos adicionais âos constântes da ki do Plano Plurianual -
PPÂ, em caso de crro material de ordem técnica ou legal.

.Art. 36 - Ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador, dolartzaçío da moeda

nacional, mudança na política salarial, corte de casas decimais, e qualquer outra ocorrência

no Sistema Monctário Nacional, Eca o Poder lixecutivo Municipal, através de Decreto,

autorizado a adequar os sistemas orçamentário, frnanceiro e patrimooial à estas

modificações, os quais terão seus valores corrigidos imediatamente, PâÍa que o equilibrio

dos referidos sistemâs seiâ conscn'ado, e estes não sofram prejúzo manifesto capaz de

inviabüzar, tcmporfuia ou definitivamente a continüdade do funcionarnento da máquina

administrativa.

Á.rt. 37. A exccução da ki Orçamentána de 2019 c dos créditos adicionais obedeceá aos

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, pubücidade e

cficiência na Administação Pública.

Ârt. 38. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente

disponibilidade de dotação orçamentária para atendêJa, sendo vcdada a adoção de qualquer

proccdimento que viabilize a xta real)zação sem observar a referida disponibiüdade.

§ 1e A contabiüdade registrará todôs os âtos e ()s fatos rc.lativos à gestâo orçamentário-
hnanceir4 independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das responsabiüdades e

demais conse<.;uências advindas da inobsen'ância do disposto no câput deste artigo.

Art. 39 - O Poder Executir.o úiliz^Í[ ç sistema eletrônico de processamento de dados eÍn

meio magméúco para escrituração e âpresentaçã() de matéria conúbil relativa a execuçâo

orçâmentáÍiâ, Frnanc€ira e patrimonial, inclusivc paÍz fazer prova junto aos órgãos de
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§ 3" - Os valores resultantes da atualização monetáÍia na forma do disposto no parágrafo

anterior, desde que convenientes ao interesse da administração poderão, a partir de 31 de
janeiro do exercício a que se refere a presente Lei, serem incorporados às rubricas

orçamentárias a qualquer dia do exercício durante a execução orçamentária, procedendo-se

as devidas alterações nos valores das rubricas da Receita de forma â mânteÍ o equilíbrio
orçamentário.

Art. 30 - A Íazer;,da Municipal mâf,terá registÍo ztwahzado dos inadimplentes, os quais

serão impedidos de participar de licitação ou contÍatar com o Município, sendo vedado o
eflcoÍrtÍo de cof,tas no ato do pagamento a qualquer credor.

ÂÍL 31 -. Â transferência de recursos referentes aos duodécimos à Cât:nzta Municipal
obedecerá as disposições estabelecidas para as demais contas de gestão e, será liberado até

o dia 20 de cada mês durante a execução orçamentária, em percentual até o limite de que

trata a Emenda Constitucional 58 /2009 e na proporção ftxada no Orçamento Municipal.

PaÉgrafo Único - Para efeito na base de cálculo das transferências de recursos que o
Municipio esteja obrigado a efetuar, excluem-se as receitas com destinação específica,
provenientes de transferências, repasscs, 2J:recadzção, convênios, aiustes ou acordos e

demais disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC n. 101/00, para a obtenção da

receita geral üquida.

Art. 32 - A partir do üa 10(dez) de janeto óe 2079, o município poderá contratar

operaçôes de créditos intemas por antecipação de receita destinada a atender a insuficiência
de calxa, a qual deverá ser qútada, com juros e outÍos encaÍgos incidentes, até o dia 10

(dez) de dezembro de 2079, observadas as disposiçôes da ki de Responsabilidade Fiscal -
t.c N." 101/2000.

Lít. 33 - O projeto de Lei Orçamentária Ânual será apreciado nos pÍazos e condições da

Consútuiçào Estadual do Ceará.

Parágrafo-rini66. Se o projeto de lei orçamenrária r.ão for aprovado pela Câmara nos pr^zos

legais, até 31 de dezembro de 2018, a programação dele constante poderá ser cxecutada

pelo Poder Executivo, na sua proporção mensal, até a aprovação pelo Poder t egislativo.

Art. 34 - O Poder Executir.o publicará, no pÍ zo máximo de 30 (trinta) dias da data de

pubücação da lei orçamentária anual, os quadros de detalhamento da despesa, por órgão e

unidade orçamentária integrantes do orçarnento 6scal e da seguridade social, a categoria

econômica, o grupo de despesa, a modalidade de aplicação por elemento de despesa;
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hscalização com relação a sua obrigação mensal e/ou anual de prestar contas e procedeodo

as movimentaçôes contábeis, registros dos scus controles intemos e o reforço orçamentário

às dotaçôes até seu respectivo montante, utilizando o sistema eletrônico computadorizado.

Ârt. 40 - Àpüca-se â cstâ l,ei as demais disposiçôes da lci n. 4320/ 64 e Lei Complementar

101/20{n, das Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional-STN e Normas Brasileiras de

ContabilidadeüC

.,\rt. 41 - São instrumentos de transparência da çstão fiscal, aos quais será dada ampla

dilrlgação, inclusiye em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis

de diretriZeS orçamentárias; as pfestaçôes de contas; o relatório resumido da execução

orçamenúi4 o relatório de çstão fiscal.

LÍt.42 - Iista lei entra em vigor na data de sua publicação.

paço da Prefeitura Municipal, aos quatorze(l4) dias do mês de junho de dois mil e

dezoito(2018).

RONDI E ALENCAR RIBEIRO

Prcfeito N{unicipd




